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Posso imaginar o desapontamento de que são tomados os 
senhores neste momento. Confesso que também me sentiria assim. Sei 
que todos aqui acorreram para ouvir nossa mestra maior, Professora Ada 
Pellegrini Grinover e assistir ao encerramento, com chave de ouro. 
Além da decepção causada pela ausência da Mestra, os 
senhores terão que se munir de paciência para ouvir uma humilde discípula 
da Profª Ada Pellegrini Grinover. 
Assim, minhas primeiras palavras são de escusas pela decepção 
e de súplica para que tenham benevolência com meu trabalho. Por fim, 
palavras de agradecimento à Escola Paulista de Magistratura, ao Instituto 
dos Advogados de São Paulo e ao Centro de Estudos e Pesquisas 1º TAC, 
na pessoa do Exmo. Sr. Dr. Carlos Renato de Azevedo Ferreira pelo 
honroso convite para vir aprender na terra dos maiores processualistas do 
Brasil e poder compartilhar nossas experiências acerca dos efeitos da 
reforma do Código de Processo Civil. 
Coube a mim a tarefa de falar-lhes acerca do Procedimento 
Ordinário - Audiência de Conciliação. 
Antes de adentrar propriamente o tema - audiência de 
conciliação - chamo a atenção dos colegas para a alteração produzida no 
nosso ordenamento jurídico processual com o advento da Lei n° 9.099/95 
que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
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Como conseqüência do advento daquele diploma, temos hoje 
uma Justiça tradicional organizada e regida pelo Código de Processo Civil 
que prevê a existência de um processo de conhecimento que pode se 
realizar através dos procedimentos comum (ordinário, sumário) ou especial 
(de jurisdição voluntária e contenciosa); um processo de execução, com 
rito próprio, obedecendo a natureza jurídica da prestação devida e, um 
processo cautelar, também com procedimento próprio, observado o rito das 
medidas cautelares específicas. 
A Justiça especial organizada e regida exclusivamente pela Lei 
n° 9.099/95, não admite, nos Juizados Especiais Cíveis, sequer a aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil, salvo as quatro hipóteses previstas 
expressamente na Lei (arts. 30. 51, 52 e 53). A Justiça especial coloca à 
disposição do cidadão um processo de conhecimento que se realiza sob um 
único rito, denominado constitucionalmente de sumaríssimo, e um processo 
de execução que se realiza através de dois procedimentos distintos, 
observada a natureza do título executivo (judicial ou extrajudicial). 
Fiz esta digressão porque hoje não é mais possível estudar 
Direito Processual Civil sem estar atento ao novo quadro procedimental, 
fruto de alterações profundas instituídas pelo advento da Lei n° 9.099/95, 
salientando-se que esta mudança serviu para por, ainda mais, em destaque 
a audiência de conciliação que é, sem dúvida, a tônica em quase todos os 
procedimentos, pondo em evidência a criação da audiência de conciliação 
no processo de execução fundada em título executivo extrajudicial - art. 
53, § 3°, da Lei n° 9.099/95. 
A modernização da legislação processual civil foi feita com o fim 
precípuo de agilizar o caminho processual, diminuir o tempo de andamento 
do processo e reduzir o sofrimento do jurisdicionado que aguarda a solução 
de seu problema jurídico. 
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Entre as alterações trazidas pela legislação reformista, a 
conciliação exsurge como instrumento processual de vital importância para 
a obtenção da imprescindível celeridade e da efetividade da prestação 
jurisdicional. O instituto da conciliação não constitui novidade, tendo em 
vista o seu disciplinamento no art. 447 e seguintes do CPC, porém foi 
inovado no que se refere ao momento processual em que deve ser 
proposta a conciliação - art. 331 do CPC, e quanto ao desdobramento 
processual, caso não ocorra a transação. 
A experiência conciliatória, como meio de evitar o processo e de 
solucionar os já em andamento, tem encontrado, cada dia mais, espaço 
nos ordenamentos jurídicos de todos os países em face à sua comprovada 
eficiência. 
Observamos, como uma das mais bem sucedidas experiências 
conciliatórias, a instituída na Inglaterra e vivenciada, também, nos Estados 
Unidos, a audiência denominada pre-trial que se realiza logo após a 
colheita de todas as provas, quando, então, as partes comparecem à 
presença do juiz e este lhes propõe a conciliação como forma de não se 
levar adiante o processo. Nos Estados Unidos, no ano de 1991, as 
audiências pre-trial foram exitosas em percentual equivalente a 90% na 
Justiça Federal e 75% na Justiça Estadual. 
No âmbito internacional, ainda podemos mencionar a 
consagração da audiência preliminar para tentativa de conciliação no 
Código de Processo Civil Modelo ou Código Tipo para a América Latina, 
cujos objetivos visam, além de solucionar o conflito, a humanizar o 
processo, com a imposição do dever de as partes comparecerem ao ato. 
Deve-se, outrossim, chamar atenção para o momento processual que o 
Código Tipo estabelece para realização desta solenidade, qual seja: após as 
partes terem exposto, detalhadamente, as suas pretensões e respectivos 
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fundamentos, correspondendo no procedimento ordinário ao momento que 
se segue ao encerramento da fase postulatória. 
A inclusão da audiência de conciliação no procedimento 
ordinário encontra-se ancorada na bem sucedida experiência vivenciada 
pelos Juizados de Pequenas Causas e, ainda, no ensaio de alguns juízes, 
que preocupados com o assoberbamento de suas pautas de audiência, 
fator importante na demora da concessão da prestação jurisdicional, 
passaram, mesmo sem respaldo legal, a destacar um dia da semana para a 
realização de audiências com a finalidade exclusiva de tentar a conciliação. 
Os resultados foram significativos, considerando a índole conciliatória do 
povo brasileiro. 
Cotejando a nova redação dada ao art. 331 pela Lei n° 
8.952/94 com os já existentes no Código de Processo Civil pertinentes à 
conciliação, observa-se uma diferença substancial entre o art. 331 
reformado e o disposto no art. 448 do CPC. O art. 331 instituiu um 
momento processual destacado, especial, para uma audiência com a 
finalidade específica de tentar a conciliação das partes, enquanto o art. 448 
determina ao juiz que antes de iniciar a audiência de instrução e 
julgamento repita a proposta de conciliação das partes. Observa-se, pois, 
que os dispositivos mencionados não colidem, nem são repetitivos, não 
obstante tratarem da mesma questão, isto é, audiência de conciliação. 
Repise-se, enquanto um determina momento processual solene para a 
realização da tentativa de conciliação, outro dispõe que na hipótese desta 
não vingar, deverá a tentativa conciliatória ser renovada às partes antes de 
o juiz iniciar a audiência de instrução e julgamento. 
Conclui-se, pois, que a coexistência e a convivência entre os 
dispositivos é harmônica e pacífica, pois versam sobre momentos distintos 
de tentativa de conciliação, o que faz acentuar ainda mais o interesse e a 
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intenção do legislador reformista em incentivar a conciliação como meio 
mais rápido e eficiente de solução do litígio. 
Denominação dada pela reforma: audiência de conciliação 
Muitos doutrinadores de escol comentaram a Reforma 
Processual referindo-se à esta audiência como audiência preliminar, 
seguindo a nomenclatura usada pelo Código de Processo Civil Tipo para a 
América Latina. Ocorre que esta denominação pode causar perplexidade na 
medida em que dá margem ao entendimento de tratar-se de audiência que 
antecede o processo ou aquela realizada no primeiro momento processual, 
isto é, após o recebimento da petição inicial. É de notar-se que aqui não se 
trata de processo por audiência, mas do sistema misto que caracteriza o 
processo pela prática de atos processuais escritos iniciais com posterior 
designação de audiência. Por esta razão, a denominação audiência-
preliminar não é considerada adequada. 
Para reforçar esta tese em torno da denominação, é oportuno 
mencionar a expressão audiência de conciliação e saneamento, utilizada no 
esboço do anteprojeto de lei que cuida da seqüência da reforma da 
legislação processual civil pelos Ministros. Sálvio de Figueiredo Teixeira e 
Athos Gusmão Carneiro, deixando patente a impropriedade da expressão 
do Código-Tipo para a nossa legislação. 
Direitos que admitem transação na audiência de conciliação e 
saneamento. 
Nos mesmos termos que o art. 447, o novo texto do art. 331 só 
permite a designação da audiência para a conciliação quando se tratar de 
direitos disponíveis inspirados, certamente, no estatuído no art. 1035 do 
Código Civil que admite transação só quanto a direitos patrimoniais de 
caráter privado. Contudo é preciso atentar que há direitos indisponíveis que 
admitem possibilidade de transação, como por exemplo, a investigação de 
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paternidade, nesta hipótese, é correta a designação da audiência de 
conciliação, ainda que a causa verse sobre direito indisponível. 
Obviamente, a designação de audiência de conciliação é 
absolutamente incompatível com a determinação legal e com a celeridade 
processual na ação de nulidade de casamento, que versa sobre direito 
absolutamente indisponível. Constituindo, tal designação, ato processual 
inócuo, deve o juiz, de imediato, sanear o processo e designar audiência de 
instrução e julgamento, não ocupando a pauta com uma audiência 
totalmente infrutífera. 
Esta impropriedade técnica ocorrida na legislação está sendo 
objeto de correção através do já mencionado esboço de anteprojeto 
elaborado pelos ilustres Ministros Sálvio e Athos, sugerida a seguinte 
redação para o art. 331: 
Art. 331. Se não ocorrer qualquer das hipóteses previstas nas 
seções precedentes e a causa versar sobre direitos que admitam transação, 
o juiz designará audiência de conciliação e saneamento, a realizar-se no 
prazo máximo de trinta dias, à qual deverão comparecer as partes ou seus 
procuradores, habilitados a transigir. 
Momento para realização da audiência de conciliação 
A audiência instituída com o fim específico de tentar a 
conciliação está prevista para ser realizada logo após o encerramento da 
fase postulatória, porque neste momento já consta dos autos a exposição 
clara e precisa da pretensão de ambas as partes, estando o Juiz ciente de 
todos os elementos que envolvem o litígio, facilitando o encaminhamento 
de propostas para mediar ou negociar o conflito. 
Tem se sustentado que esta audiência deveria ser realizada 
antes da apresentação da resposta do réu, considerando que, até este 
momento, os ânimos das partes ainda não estariam alterados. Contudo, 
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ousamos discordar e, para tanto, invocamos dois argumentos para 
justificar a escolha adrede e cuidadosa do momento processual de 
designação da audiência de conciliação: o primeiro se refere ao sistema 
processual adotado pelo Direito Processual vigente, segundo o qual, no 
procedimento ordinário, ao contrário do procedimento sumário, não temos 
o processo por audiência, mas sim a audiência como corolário após a 
prática de atos processuais escritos; o segundo argumento é que somente 
após conhecer profundamente a lide, seus contornos, suas impugnações, 
exceções, preliminares e fatos que restaram controversos é que tem o juiz 
condições de formular proposta para realização de negócio jurídico 
processual. Seria improdutivo e apenas causaria delonga no processo 
designar audiência de conciliação, por exemplo, na hipótese de o réu na 
contestação alegar a ocorrência da decadência ou a falta de uma das 
condições da ação, casos típicos de julgamento antecipado da lide e 
extinção do processo sem análise do mérito, respectivamente, que proíbem 
a designação da audiência de conciliação. 
Conteúdo do despacho que designa a audiência de conciliação e 
saneamento 
Convencido o magistrado de que não se trata de hipótese de: 
1) julgamento antecipado da lide; 2) julgamento conforme o estado do 
processo e, por fim, convencido de que a causa versa sobre direito que 
admite transação, deverá proceder à designação da audiência de 
conciliação. 
Contudo, ousamos sustentar a tese no sentido de que o juiz, 
antes de designar a data para a audiência de conciliação, deverá 
manifestar-se expressamente sobre as questões processuais suscitadas, 
especialmente aquelas que, se acolhidas, produzam a extinção do processo 
com ou sem a análise do mérito, e me refiro à hipótese em que o 
magistrado haja por bem rejeitá-las, porque se a hipótese for de 
acolhimento não poderá, repita-se, designar a audiência de conciliação. 
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A razão de sustentarmos a necessidade de o juiz somente 
designar audiência depois de decidir expressamente as questões 
processuais de caráter peremptório, está no fato de que, assim não 
procedendo, dará margem a dois comportamentos da parte que causarão 
evidente prejuízo à condução do processo: a um, a interposição de agravo 
de instrumento, porque poderá deduzir da designação da audiência de 
conciliação a tácita rejeição da defesa processual; a dois, gerará o 
desinteresse da parte em compor o litígio, porque o tipo de defesa 
produzida pode ser incompatível com a aceitação de uma proposta 
conciliatória. 
Assim, a designação da audiência de conciliação, sem resolver 
prévia e expressamente, por exemplo, argüição de ilegitimidade passiva, já 
estaria fadada ao insucesso, pois, sustentando o réu a sua ilegitimidade, é 
absolutamente incompatível com a sua defesa a propositura ou aceitação 
de acordo. 
Sustentamos, portanto, que as questões processuais formais 
que geram a extinção do processo deverão, sempre, ser objeto de decisão 
expressa, quer seja para acolher, quer para rejeitar, não deixando a parte 
em perplexidade em face à ausência de manifestação do juiz. 
Atividades que se realizam na audiência de conciliação inserta 
no art. 331 
A inspiração para inserção da audiência de conciliação no 
procedimento ordinário brasileiro foi sem dúvida a audiência preliminar 
prevista no Código de Processo Civil Tipo para a América Latina e, seguindo 
os moldes daquele diploma legal, na audiência preliminar se realizarão os 
seguintes atos processuais: 
a) ratificação da demanda, da contestação e, se for o caso, 
reconvenção, bem como sua correspondente contestação, caso tenha 
ocorrido aditamento de fatos novos; 
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b) tentativa de conciliação a respeito de todos ou de alguns 
pontos controvertidos; 
c) recebimento de exceções e fixação do direito a ser objeto de 
prova, se houver; 
d) decisão interlocutória com o fim de sanear o processo e 
resolver os problemas processuais ou as nulidades denunciadas, bem como 
as questões que obstem a decisão de mérito; 
e) fixação definitiva do objeto do processo, da prova e do 
procedimento sobre os meios de prova solicitados, indeferindo os que 
forem inadmissíveis e desnecessários. 
São de fácil averiguação os traços de semelhança entre o 
disposto no art. 301 do Código de Processo Civil Tipo para a América Latina 
e a nova redação dada ao art. 331 do Código de Processo Civil brasileiro e 
mais especificamente ao seu § 2º, verbis: 
Art. 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses previstas 
nas seções precedentes e a causa versar sobre direitos 
disponíveis, o juiz designará audiência de conciliação, a 
realizar-se no prazo máximo de trinta dias, à qual deverão 
comparecer as partes ou seus procuradores habilitados a 
transigir. 
.............................................................................. 
§ 2°. Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação, o 
juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá sobre as 
questões processuais pendentes e determinará provas a 
serem produzidas, designando audiência de instrução e 
julgamento se necessário. 
Cotejadas as redações de ambos os dispositivos, pode-se 
concluir com segurança que o conteúdo e a finalidade da audiência de 
conciliação introduzida pela Reforma Processual são muito semelhantes às 
do Código de Processo Civil Tipo para a América Latina, devendo ser 
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repisado que os objetivos são três: conciliar, sanear e delimitar o objeto da 
prova e os meios através dos quais ela será produzida. 
1. Decidir as questões processuais pendentes 
Infrutífera a conciliação, ato contínuo, deverá o juiz passar a 
decidir eventuais questões processuais pendentes, ou, mais precisamente, 
aquelas que ocorreram após o despacho com conteúdo decisório que 
resolveu as questões suscitadas a título de defesa processual indireta 
(dilatórias e peremptórias). Este é o nosso entendimento, pois o juiz não 
pode designar audiência de conciliação sem antes decidir as defesas 
processuais peremptórias. 
Evidente que a introdução da audiência de conciliação no 
ordenamento jurídico trouxe maiores encargos ao juiz que não poderá, em 
hipótese alguma, se dirigir a esta audiência sem ter estudado 
minuciosamente o processo. Repise-se que a finalidade desta audiência é a 
conciliação das partes e a mediação de possível transação, para tanto, o 
juiz precisa estar inteirado dos detalhes do litígio, sob pena de não ter 
condições de sugerir termos para uma composição. Aliás, nada mais 
frustrante para as partes que chegado o seu dia na Justiça, se deparem 
com um juiz que pouco ou nada sabe do seu processo. A despeito de todas 
as dificuldades e, principalmente, do excessivo número de processos, o juiz 
não pode esquecer que para as partes o único processo que existe no 
Tribunal é o seu e, é a partir destas situações, tão especiais na vida dos 
cidadãos e tão rotineiras nas nossas, que se forma a imagem da Justiça 
para a sociedade. 
2. Fixação dos pontos controvertidos 
Esta incumbência de fixar os pontos controvertidos está 
prevista, também, no art. 451, que prevalecerá nas hipóteses em que não 
haja audiência de conciliação. 
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O dever de fixar os pontos controvertidos, caso infrutífera a 
conciliação, deverá ser cumprido, rigorosamente, pelo juiz, não lhe sendo 
permitido, frustrada a conciliação, determinar a conclusão dos autos ou 
apenas designar audiência de instrução e julgamento. Por isso, repita-se, 
para presidir esta audiência o juiz deve estar conhecendo o processo 
profundamente, de modo a poder organizá-lo, delimitando-lhe os pontos 
controvertidos e, com isso, racionalizando o trabalho na futura audiência de 
instrução e julgamento. 
Na prática se sabe que os juízes, não raras vezes, têm se 
omitido no cumprimento desta determinação legal, sem oposição das 
partes, e seria altamente produtivo se alterássemos este comportamento. 
A fixação dos pontos controvertidos consubstancia-se no 
trabalho de permitir a prova acerca de fatos alegados no processo, 
excluídos, porém, desta necessidade os fatos notórios, os fatos afirmados 
por uma das partes e confirmados pela outra, os admitidos no processo 
como incontroversos ou, ainda, os fatos em cujo favor milite a presunção 
da existência e veracidade, tudo com a finalidade de racionalizar e agilizar 
o trabalho de instrução a ser realizado em futura audiência destinada para 
este fim precípuo. 
Este dispositivo visa, também, a coibir o expediente 
normalmente utilizado pela parte de produzir prova de fatos que não 
servem para definir o direito pleiteado, prova esta que não lhes favorece e 
é produzida com intuito de tumultuar, delongar e dificultar a formação da 
convicção do juiz. Assim, se os limites da pretensão ficam bem claros, mais 
fácil para o juiz inibir este tipo de comportamento. 
3. Determinar as provas a serem produzidas 
Por fim o juiz deverá determinar as provas a serem produzidas 
sempre com vistas àqueles pontos que considerou controvertidos, por via 
de conseqüência, merecedores de prova. Evidentemente, não ficará o juiz 
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restrito e limitado à decisão proferida na audiência de conciliação, caso na 
audiência de instrução constate a necessidade de realização mais ampla de 
prova acerca de determinado fato. O relevante é o convencimento do juiz, 
que, em um primeiro momento, pode se considerar satisfeito com o 
conteúdo probatório, mas que durante a instrução pode ser surpreendido 
com detalhes que não lhe ocorreram por ocasião da audiência de 
conciliação. 
Obrigatoriedade da realização da audiência de conciliação 
Convém ressaltar que o novo art. 331 principia com aquelas 
mesmas palavras da antiga redação e, portanto, só estará autorizado o juiz 
a designar audiência de conciliação se não puder extinguir o processo sem 
análise do mérito, julgar antecipadamente a lide ou se a causa versar sobre 
direitos que admitem transação. 
Qualquer outro tipo de interpretação ao novo art. 331 poderia 
triscar com um dos maiores avanços instituídos pelo Código de Processo 
Civil de 1973, em prol da aceleração na marcha procedimental que é o 
dever do juiz julgar conforme o estado do processo ou julgar 
antecipadamente a lide, toda vez que o processo assim permitir e, reafirme 
se, a legislação reformista não dispôs em sentido contrário, nem tampouco, 
desvirtuou ou descuidou desta meta. 
É imperioso reconhecer que a designação de audiência sempre 
causa delonga no processo, por causa das pautas constantemente 
assoberbadas dos juízes. Assim, não se pode, sob o argumento da 
finalidade tripla da audiência de conciliação (conciliação, saneamento, 
delimitação da prova e seus meios), designá-la em todos os processos 
indistintamente. 
Embora a audiência de conciliação seja obrigatória no 
procedimento ordinário, haverá exceções para a não aplicação do art. 331, 
como por exemplo, quando a causa versar sobre direitos que não admitam 
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transação, caso em que o juiz deverá imediatamente sanear o processo e 
designar de imediato a audiência de instrução e julgamento. 
É preciso salientar que muito embora a audiência de conciliação 
tenha tripla finalidade (conciliar, sanear e delimitar provas) não significa 
que o ato de sanear o procedimento ordinário tenha passado a ser sempre 
oral, até porque, poderá haver hipóteses em que o processo esteja sendo 
conduzido de forma a chegar na audiência sem necessidade de se proferir 
despacho saneador, tampouco podemos afirmar que a delimitação e o 
deferimento de meios de prova só poderão ser decididos em audiência de 
conciliação. Esta interpretação, inevitavelmente, irá causar delonga no 
processo, no mínimo de trinta dias, porque é mais econômico e rápido para 
o juiz, encerrada a fase postulatória, passar ao saneador e designar, sem 
delongas, a audiência de instrução e julgamento. 
Preocupados com as diversas interpretações e no afã de evitar 
que se desvirtuasse a finalidade desta audiência de conciliação, os 
Ministros Sálvio e Athos estão sugerindo no esboço do referido anteprojeto 
a inclusão do § 3º ao art. 331, nos seguintes termos: 
§ 3°. Caso o direito em litígio não admita transação, o juiz 
procederá desde Jogo ao saneamento do processo na forma 
do parágrafo anterior. 
Com a inclusão deste parágrafo estará esclarecida, 
definitivamente, a verdadeira intenção do legislador reformista que investiu 
mais no juiz-pacificador do que no juiz-julgador, porém, cuidando para que 
esta solenidade seja efetivamente praticada, atendendo ao seu fim 
precípuo de simplificar e agilizar o processo. 
O Juiz e o ato de conciliar  
O cotidiano tem nos mostrado que nem todos os juízes tem 
vocação conciliatória e, por causa disso, argumenta-se a ausência de valor 
da audiência de conciliação. Evidentemente que, em se tratando de 
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deficiência de caráter pessoal, pois ser conciliador é muito mais um dom do 
que uma função, ousamos sugerir que este trabalho, facultativamente, 
possa ser desenvolvido pelos conciliadores que militem perante os Juizados 
Especiais ou por aqueles que estão militando nas Varas Cíveis, 
especificamente no procedimento sumário, isto porque já estão treinados 
para este trabalho. Temos vivenciado a experiência em Brasília, com os 
muitos dos 240 conciliadores dos Juizados Especiais trabalhando nas Varas 
Cíveis, no procedimento sumário, e o resultado é excelente. 
A tarefa de conciliar requer, sem dúvida, técnica de 
convencimento, por isso acredito que as Escolas de Magistratura poderiam 
se encarregar de fazer treinamento aos juízes para aprendizagem dos 
métodos modernos de negociação e mediação. 
Contudo, a participação do conciliador não dispensa a presença 
contínua do juiz titular da vara na audiência, porque caso não seja obtida a 
conciliação, deverá retomar as rédeas da audiência e passar ao 
saneamento do processo, com a fixação dos pontos controvertidos e 
delimitação das provas e os meios que deverão ser utilizados para a sua 
produção. 
Presença das partes na audiência de conciliação 
Induvidosamente, a presença das partes na audiência de 
conciliação aumenta as chances da realização da transação. Com esta 
afirmação não se quer dizer que a presença do advogado dificulta o acordo, 
pelo contrário, o argumento é outro: o profissional sempre ficará 
preocupado, tornando-se muito mais comedido quando está 
transacionando com o direito da parte. Note que o advogado tem um 
mandato que precisa ser rigorosamente respeitado, sob pena de ser 
responsabilizado naquilo em que exceder. Assim, o encontro das partes cria 
um clima muito mais benéfico e participativo, até para um desabafo e o 
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conseqüente desarmamento dos espíritos, propiciando maior chance de 
conciliação. 
Estas são, em singelas palavras, as considerações que deveria 
fazer em torno dessa relevantíssima modificação produzida pela reforma no 
procedimento ordinário. Não poderia deixar passar esta oportunidade ímpar 
sem registrar que o sucesso e os efeitos benéficos da audiência de 
conciliação estão a depender dos juízes que, tenho certeza, já estão 
conscientizados de que precisam mudar a mentalidade, não podendo 
continuar nos moldes tradicionais, designando apenas duas ou três 
audiências por dia. É imperiosa a necessidade de racionalizar o trabalho de 
modo a separar um dia especial para realizar exclusivamente audiências de 
conciliação, momento em que o magistrado deverá estar com o processo 
minuciosamente estudado para dar às partes segurança de que está 
inteirado do litígio, munido com argumentos eficientes para sugerir as 
bases da conciliação e, ainda, porque frustrada a conciliação deverá, ato 
contínuo, proferir o despacho saneador. 
